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RESUMO

Este trabalho remete seus esforços para uma investigação que indaga a possibilidade de

autenticidade  do  fenômeno  jurídico  no  público.  O  método,  concebido  no  sentido  de

caminho,  é  trilhado  a  partir  da  analítica  fundamental  de  Martin  Heidegger,  e  da

hermenêutica  compreensiva  de  Hans-Georg  Gadamer  percebida  sob  o  viés  da  via

fenomenológica de investigação. O jurídico é constitutivo do ser humano existente, Dasein.

Desse  modo,  o  trabalho  procura  discutir  o  fenômeno  jurídico,  sua  condição  de

autenticidade, o modo de ser tradicional do ente humano existente e a mundanidade que o

constitui, sob a luz da filosofia heideggeriana do ser. Dasein é ontológico, reconhece esta

existência  e  é  interrogado  quanto  a  ela.  Dasein  pode  se  mostrar  como  é,  em  sua

autenticidade e propriedade, mas também pode ocultar-se de diversos modos. O impessoal,

modo de ser preponderante do Dasein na cotidianidade, promove a dispersão do Dasein em

seu  ser-no-mundo,  mediano  e  afastado  e,  determinado  pela  publicidade,  obscurece  o

Dasein em sua propriedade. Assim considerando uma investigação do contexto em que se

deu  a  emersão  da  analítica  do ser  tornou-se  essencial.  Uma vez  lançadas  as  bases  do

pensamento heideggeriano e investigada a analítica fundamental, o modo de ser do direito

que se conserva e se repete e que é ditado pela publicidade passa a ser questionado e a

compreensão da juridicidade do Dasein no mundo circundante público abre possibilidades

para o projeto autêntico na preocupação com o social.

Palavras-chave: Filosofia  do ser  (Filosofia  do direito),  analítica fundamental,  próprio-

autêntico, impessoal, público-publicidade. 



ABSTRACT

The present work addresses its efforts on the inquisition of the possibility of authenticity in

the legal phenomenon as perceived in the public. The method, conceived as a path, follows

Martin  Heidegger’s  fundamental  analytics,  and  Hans-Georg  Gadamer´s  comprehensive

hermeneutics perceived phenomenologically. The legal phenomenon constitutes the Being

that ex-ists, Dasein. Therefore, this study seeks to discuss the legal phenomenon, its Being-

one’s-self condition, the everyday Being-with and its constitutive worldhood in the light of

Heidegger’s philosophy of Being.  Dasein is ontological, recognizes this existence and is

questioned about it.  Dasein can show itself as it is, in its authenticity and constitution, but

it can also cloak its appearance in various modes. “The They”, the preponderant Dasein

mode in its  everydayness,  promotes dispersion of the Dasein in its  being-in-the world,

making it detached and, keeps its authenticity obscured by publicity. Thus, it is essential to

investigate Heidegger’s analytical thoughts in context.  Once Heidegger’s basic thoughts

have been studied and his fundamental analytics have been analized, the way of being of

the law, maintained, repeated and dictated by publicity, begins to be questioned and the

understanding Dasein´s legal phenomenon of the public world provides possibilities for an

authentic project in its social concern.

Key-words: Philosophy of  Being (Philosophy of  Law),  Fundamental  Analysis,  proper-

authentic, The They, public-publicity.
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INTRODUÇÃO 

Nesta investigação indaga-se acerca da possibilidade de autenticidade do

fenômeno jurídico na condição pública da convivência humana. A autenticidade, assim

entendida como propriedade, o que é mais próprio ao ser, denota o modo de ser essencial

do ser humano existente. A existência humana e o ser do direito, que é seu constitutivo,

regularmente se mantêm velados na tradição. 

As investigações que tradicionalmente a eles se voltam têm por objetivo

o modo como tais se dão, e  assim considerando,  fazem a opção de perquirir  os entes,

apreciar o que se faz presente, o positivo.  

Uma afirmação como a anterior poderia ser presumidamente considerada

pretensiosa se não fosse sucedida pela justificativa e também pela explicitação do sentido

da investigação, além de sinalizar os caminhos a serem percorridos. 

Apresentado um trabalho de filosofia do direito, e obedecendo ao que é

exigido pelo senso comum, terá ele suas justificativas. E não poderia ser diferente.  

É sabido, percebido e vivenciado que as ditas disciplinas "teóricas" têm

tido, no mais das vezes, a aversão de expressiva parcela dos seres sociais.  A filosofia, a

sociologia, a antropologia e a história, e mais especificamente, essas disciplinas acrescidas

do  vocábulo  direito,  quando  apresentadas  em  sala  de  aula  têm  em  seu  conteúdo

programático  uma  vultosa  quantidade  de  horas,  reservada  apenas  para  justificar  a  sua

existência, a sua importância e a sua “relação com a prática jurídica”. 

Ocorre, no entanto, que a justificativa no presente trabalho não pretende

seguir o fluxo das chamadas justificativas acadêmicas,  eivadas de caráter  científico.   A

motivação,  aqui,  pretende  fazer  caminhar  por  um  sentido  diferente.  É  da  tradição

metafísica  a  consequência,  que  não  pode  ser  ignorada,  de  que  a  filosofia  e  seus

"desdobramentos" devem ser considerados ciências, sob pena de falta de cientificidade, ou

que nem ciências são, e portanto, carecem de utilidade.  

Neste trabalho optou-se por seguir outros caminhos que não aqueles das

linhas já desde muito desenhadas. Então, investigou-se o ser do modo como está, também

indagando sobre as possibilidades deste ser em sua existência naquilo que fora encoberto. 

Assim considerando,  é  de  se  perquirir  inicialmente  como se  pretende

trilhar  uma investigação tal  qual  a presente.  A resposta não é a busca de um conceito



comum. A afirmação que dá ensejo ao título do trabalho abre passagem para um modo de

pensar a filosofia, o direito, e pensando, caminhar. 

Uma  investigação  sobre  o  direito,  considerando  o  já  afirmado,  dá-se

diante de uma investigação sobre o ser.  Entes são as coisas individualmente consideradas,

bem como a totalidade de tudo o que há.  O ser dos entes só pode ser concebido diante do

encontro  do  único  ente  dotado  de  existência:  o  humano.  Ao  abordar  o  ser  humano

existente,  está-se perscrutar  o sentido do ser  que se dá mediante uma compreensão  do

humano existente em seus modos de ser. Na esteira dos estudos de Martin Heidegger, o

professor Aloysio Ferraz Pereira entende que o direito participa do ser. 

A reflexão sobre a questão da existência humana e do direito, no caso do

presente  trabalho,  se  dá  como uma possibilidade  que  se  abre  para  análise  a  partir  da

perspectiva da analítica do ser, ocasião em que se indaga, efetivamente, o fundamento das

coisas em si mesmas.

A metódica aqui empreendida é tida, antes de qualquer outra explicação,

como  de  cunho  filosófico.  Por  conseguinte,  não  poderia  oferecer  respostas  seguras  e

imediatas  nos  moldes  do  estudante  de  direito,  que  tem  ânsia  por  soluções  rápidas  e

literalmente concebidas diante do conteúdo da lei.  

Tampouco carece  da práxis,  eis  que  não tem por referência  o  caráter

polarizado e relacional  da teoria  e  prática.  Nesta investigação  não se deseja analisar  a

chamada ciência do direito, ou qualquer outro ramo considerado científico em um sentido

tradicional,  que tenha por  referência  a  intenção  da segurança  dos pontos  de  partida,  a

clareza,  a  utilidade,  as  regras  e  técnicas  da  pesquisa.  Nesta  ocasião  não  se  pretende

oferecer respostas seguras, mas ampliar possibilidades.

A investigação que se tenciona promover,  a indagação temática que a

qualifica e a explicação acima exposta são trilhadas a partir de um caminho que se abre

diante da filosofia heideggeriana. 

Cabe à ontologia a investigação do ser, mas a opção efetivada tem diante

de  si  um  modo  de  caminhar  específico  na  investigação  sobre  o  ser.   Neste  caso,  as

perguntas que se apresentam são pensadas a partir do “como” das coisas mesmas, e são

pré-perguntas que se investigam a si próprias. 

Segundo  as  possibilidades  filosóficas  mencionadas,  concebe-se  a

pesquisa como um caminho que ainda não foi trilhado e que passa a ser preparado durante

o  caminhar.  Tem-se  deste  modo  um  caminhar  para  a  pergunta,  que  já  integra  a

investigação. O ponto de partida da investigação surge então de uma orientação prévia do



próprio perguntado, que de algum modo se anuncia por uma compreensão vaga e mediana

do que é, sem que se saiba como conceituá-lo ou dizer-lhe sobre o seu ser, propriamente.

A investigação se integra no caminho escolhido para análise, ou seja, o

método  de  trabalho,  e  desconsidera  a  conotação  de  que  o  método  vem  oferecer  um

conjunto de ferramentas de trabalho, mas lança luz ao percurso.

Uma  investigação  como  a  presente  pode  ser  encarada  a  partir  de

perspectivas diversas pertinentes à filosofia, apesar de a pesquisa fazer menção a autores

como  Aristóteles,  Descartes  e  Kant,  ou  neokantianos  como  Habermas;  a  opção

metodológica, como se disse, volta-se para a ontologia fundamental heideggeriana, cujo

campo temático é a analítica do Dasein –  o ente humano existente –, exposta, sobretudo,

em Ser e Tempo,  e também a hermenêutica gadameriana desenvolvida especialmente em

Verdade e Método. 

No  presente  estudo  investiga-se  a  condição  do  direito  e  discute-se  o

“fenômeno jurídico como  possibilidade do próprio no público”,  vale dizer,  pretende-se

analisar a condição do que é público para que se reflita sobre possibilidade de o fenômeno

se mostrar em sua propriedade.  Ocorre que, para fazê-lo, existe uma opção metódica que

também é heideggeriana. O método fenomenológico de investigação de Martin Heidegger

não é  entendido como uma técnica a ser aplicada, e não constitui, ao lado da ontologia,

disciplinas diferentes da filosofia.  Ambas constituem a própria filosofia naquilo a que se

voltam para estudar. O modo fenomenológico estabelece condições para uma investigação

ontológica originária. Sob esse aspecto, indica o caminho para fazer ver e remete à abertura

do Dasein e à possibilidade de compreensão de seus modos de ser. 

Considerando que o viés é heideggeriano, impõe-se também perceber as

condições  e  a  constituição  da  filosofia  de  Heidegger,  ou  seja,  como  compreender  os

caminhos por ele desenvolvidos. 

Desse modo, a investigação cuida de dois objetivos que se combinam,

exigem-se um ao outro e praticamente se confundem: o caminho do pensar algumas noções

em Heidegger e de como se pode pensá-las, pensando-as.  

Na primeira parte do trabalho volta-se para explicitar o problema do tema

e de sua elucidação, expondo o sentido da pergunta originária acerca do direito e de sua

relação com o sentido do ser e, do mesmo modo, trilhando o caminho para a pergunta

essencial: a existência. Desta maneira, considera-se importante discutir a questão originária

que reside no princípio das coisas mesmas. Ainda no capítulo primeiro são lançadas para



reflexão algumas conotações tradicionais concernentes aos termos contidos no trabalho, ou

melhor, reflete-se sobre alguns sentidos do direito e do público, considerando-se o modo

como eles têm sido abordados. Discorrer acerca do público e das demais combinações do

termo, e ainda de aspectos e caminhos da ontologia tradicional, asseverando que as bases e

fundamentos  do  pensamento  heideggeriano  indicam outro  caminho,  pode  parecer  uma

ambiguidade. No entanto, exige-se aprender seu sentido habitual. 

Na  parte  final  do  primeiro  capítulo  procura-se  estabelecer  os  espaços

fundamentais  para  a  discussão  do  tema,  de  modo  que  os  caminhos  que  remetem  aos

sentidos inicialmente abordados são abandonados.  Assim considerando, admite-se que o

fundamento assume uma nova feição, a exata conotação de que a base consiste em um

fundo que  não  se  vê,  e  que  por  isto  permite  que  seja  investigado.  Neste  momento  o

trabalho se volta para a filosofia: como  pensar e compreender a questão do ser.

Haja vista o fato de que o modo de ser do direito, do público e do próprio

não se faz por esclarecer sem a discussão do sentido do ser e da analítica heideggeriana, e

tendo sido estabelecidos os espaços reflexivos para tanto, no segundo capítulo explicita-se

o contexto em que tal analítica se apresenta.  As investigações iniciais são preparatórias

para se conhecer e compreender a analítica heideggeriana e dão conta de um dos objetivos

do trabalho: a compreensão de algumas noções heideggerianas.

Nesse  contexto  aborda-se  a  condição  da  metafísica  tradicional  e  das

investigações acerca do sentido do ser.  Heidegger, ao desenvolver a analítica fundamental,

o faz em um viés que repensa as origens como um acontecimento apropriado. As origens

remetem para o sentido do ser e da verdade.

Em seguida, no capítulo segundo promove-se uma inspeção na tradição

metafísica,  discutindo-se  os  contornos  daquilo  que  sob  a  perspectiva  humanista  foi

estabelecido, mantido e reproduzido ao longo dos tempos, e que se desviou do sentido

originário que o estabeleceu. 

A tradição da filosofia do ser se consolidou em um modo de descrever a

essência do ser com base nos entes, tendo por referência interpretações sobre as origens e

sobre  o  próprio  sentido  do  ser,  que  consideram  a  verdade  como  adequação,  e  que

estabelecem limites específicos e condição instrumental à lógica e à linguagem, bem como

fundam a dicotomia entre teoria e prática.

Apresentado  o  contexto  para  a  analítica  heideggeriana,  inicia-se  o

terceiro capítulo com a percepção da tradição filosófica e a investigação da mencionada

analítica, que servem para iluminar os caminhos do restante da investigação. Na realidade,



a ontologia heideggeriana é explicitada em seu sentido essencial, e os termos e aspectos da

analítica são discutidos conforme vão aparecendo diante do caminho. 

O  método  fenomenológico  de  investigação  é  apresentado  durante  a

discussão sobre o sentido de método, da explicitação da conotação utilizada pelo trabalho e

da investigação do sentido de fenômeno. Uma vez demonstrados os modos em que os

fenômenos se mostram, o caminho segue em direção ao Dasein. Nesta ocasião, a condição

essencial de ente humano existente é analisada a partir da fenomenologia heideggeriana, de

tal modo que a investigação trilhe os aspectos do ser humano que, mesmo reais, se afastem

da investigação ontológica referente ao sentido do ser.

Considerando que  Dasein  é sendo, e o é de diversos modos, ainda no

capítulo terceiro promove-se uma análise da constituição ontológica do Dasein, vale dizer,

analisa-se a condição do mundo e da mundanidade do Dasein e de seus modos de ser.

Avaliadas as noções heideggerianas básicas, estabelecidos os sentidos do

ser  e  as  estruturas  do  Dasein,  no  caminho  apresentam-se  então  as  condições  para  a

investigação do fenômeno jurídico como possibilidade do próprio no público, percorrendo

a analítica da existencialidade.

É a partir da mundanidade, do mundo público que lhe é mais próximo e

dos modos de ser do Dasein que tem início o mostrar-se do Dasein – e do direito – em sua

propriedade,  bem  como  o  manifestar-se  do  impessoal  e  da  publicidade  que  lhe  são

constitutivos.  O  movimento  da  existência  do  Dasein o  direciona  a  um  estado  de

decaimento que precisa ser investigado, e que faz ver a condição pública dessa existência

tomada pela publicidade do impessoal. 

Uma vez explorada a estrutura da publicidade e lançada para discussão a

possibilidade de um mostrar-se próprio do Dasein, na pesquisa direciona-se no sentido de

considerar o modo de  acesso a essa propriedade. 

Dessa maneira, a investigação ingressa no pensamento trilhado por Hans-

Georg  Gadamer,  na  esteira  do  método  fenomenológico  de  investigação  que  se  põe  à

disposição  da  hermenêutica  porque  dela  é  característico.   A  hermenêutica  gadamero-

heideggeriana é então discutida em seus aspectos principais, servindo de caminho para o

mostrar-se do Dasein e do Direito como possibilidade autêntica no público.  

Termos  como  investigação,  autenticidade,  fenômeno  jurídico,

impessoalidade, público e próprio são enfrentados ao longo do trabalho, e do mesmo modo

a terminologia cunhada por Heidegger. 



Como se vê, a presente empreitada não percorre os caminhos tradicionais

dos  métodos  disponíveis  e  da  investigação  do  público  trilhada  pela  chamada  filosofia

política. Heidegger libera-se dessa tradição e percorre os caminhos da filosofia.  Dentre as

diversas possibilidades existentes, este trabalho fez esta opção.  

Como se viu,  o objetivo da investigação  é discutir  a possibilidade do

fenômeno  jurídico  como  modo  de  ser  autêntico  do  Dasein na  mundanidade.  A

investigação, a despeito do caminho que se mostra, privilegia o pensamento heideggeriano

e, portanto, a analítica do Dasein, do mundo e da publicidade. 

A discussão da ontologia clássica – a partir da via fenomenológica de

investigação  e  da  hermenêutica  compreensiva  –  contribui  para  uma  abordagem

jusfilosófica  renovadora  e  uma  crítica  histórica  e  sociológica,  todas  a  partir  de  uma

reflexão inicial integralmente filosófica.  

Tratar  o impessoal  e a publicidade não evidencia,  apenas,  a discussão

daquelas questões (latentes e manifestas) de um campo específico de estudo, mas cuida da

essencialização da linguagem e de possibilitar que se pense a verdade na coexistência do

ser. 



CONCLUSÃO 

O presente  estudo  se  situou no campo das  investigações  filosóficas  e

jusfilosóficas,  a  partir  de  um  viés  sociofilosófico,  amparando-se  tanto  na  ontologia

fundamental  e  no  método  fenomenológico  de  investigação,  revelados  por  Martin

Heidegger, como na hermenêutica compreensiva e no esforço hermenêutico, introduzidos

por Hans-Georg Gadamer.

Como se  pôde  verificar,  a  investigação  se  submeteu  ao  “colete  de  forças  do

conceito”471,  mas  procurou discutir o fenômeno jurídico, a sua condição de autenticidade, o

modo de ser tradicional do ente humano existente e a mundanidade que o constitui sob a

luz da filosofia heideggeriana do ser.  

Ao  fazê-lo,  a  reflexão  fenomênica  assumiu  a  condição  essencial  do

pensamento filosófico, que reside no pensar que compreende o ser enquanto se caminha.

“Pensar não é, portanto, exercer uma faculdade da consciência,  entendida como sujeito,

nem falar é exprimir a atividade e o conteúdo desse exercício. Pensar e falar é articular o

destino do Ser472”.

Heidegger expôs que 

(...)  a filosofia  é uma ontologia  fenomenológica e universal  que
parte  da  hermenêutica  do  Dasein,  a  qual,  enquanto  analítica  da
existência, amarra o fio de todo questionamento filosófico no lugar
de onde ele brota e para onde retorna473. 

471Idem, Lógica, op. cit., p. 116. 
472Idem, Sôbre o Humanismo ou Carta sobre o Humanismo,  op. cit., p. 15. 
473Idem, Ser e Tempo, Parte I, op. cit., p. 69. 



A discussão considerou que a essência do ente humano é a sua existência

em um sentido não tradicional, e percorreu os caminhos investigativos para retornar às

origens do pensamento essencial. 

Tornou-se imperioso investigar  o contexto em que se deu a discussão

heideggeriana acerca da filosofia do ser. Neste sentido, buscou-se explicitar pensamentos e

dialogar com a tradição e também com pensadores que trilharam os caminhos da filosofia

do ser.  Assim considerando, a investigação lançou as bases da metafísica tradicional e

percorreu  os  caminhos  para  se  pensar  a  analítica  heideggeriana.  Neste  sentido,  foi

necessário reconstituir originariamente a constituição do ser, mas também interrogá-lo na

mesma direção em que caminhou a metafísica tradicional até o seu desvio.

Uma vez lançadas as bases do pensamento heideggeriano, procurou-se

discutir a fenomenologia da analítica fundamental que possibilita a investigação do ser, da

sua  condição  de  ser-no-mundo-com-o-outro.  Como  o  ser-no-mundo  é  constitutivo  do

Dasein, a concepção de mundo deve ser pensada diante das estruturas básicas do Dasein474.

 Ao fazê-lo, ingressou-se na filosofia do ser, quando surgiu a indagação

acerca dos modos de ser do Dasein.  Tendo sido abertas as possibilidades de se pensar os

modos  de  ser  do  Dasein, fica  evidenciado  aquilo  que  se  mantém na  cotidianidade:  o

impessoal. Os hábitos e convenções da cotidianidade contribuem para um obscurecimento

do Dasein em sua abertura.

Num estudo pré-ontológico de mundo,  Dasein em sua compreensão do

ser “vive” conforme fora lançado, ou melhor, por ele indicado, e tem naquilo que é notório

o que lhe é mais próximo, familiar e “próprio”, de modo que nada lhe causa estranheza.  

O manuseio das coisas na ocupação no mundo circundante, concebido a

partir dos entes, remete imediatamente para “o que” das coisas e o “de que” são feitas. O

mundo da ocupação é então visto e percebido como o conjunto dos entes existentes ou a

totalidade  dos  entes.  A  noção  tradicional  de  mundo  como  totalidade  das  coisas  que

circundam Dasein é constituída por este estar lançado não refletido no mundo das coisas

que estão à mão, inclusive os outros seres existentes. 

Heidegger discute que esse mundo da ocupação não pode ser separado do

mundo público em que os outros vivem, eis que  Dasein  é essencialmente ser-com475. É

dessa  manifestação,  compreendida  ontologicamente,  que  nasce  a  possibilidade  de

474Idem, p. 89. 
475Idem, p. 113.



autenticidade: compreender o império da publicidade em sua obscuridade para, a partir de

sua própria luz, desvelá-lo. 

Considerar esse campo das ocupações facticamente no mundo público, a

partir da natureza no “mundo do nós”, da integração que a coisa tem naquilo “de que” é

feita e “de que modo” atua (a partir do Dasein), acessa-se o mundo daquele que usa, como

daquele que produz, mas também o mundo do ser, a partir da natureza. 

Aquilo que está mais próximo, ainda que tendo a consistência de
sombras, mantém os humanos dia a dia prisioneiros. (...) E, uma
vez que não reconhecem de forma alguma esta prisão pelo que ela
é, eles consideram que este território cotidiano, abaixo da abóboda
dos céus, é a arena da experiência e do julgamento que oferece o
único critério para todas as coisas e relações e que fixa as únicas
regras para a sua disposição e arranjo476.

Afastamento, medianidade e nivelamento são modos de ser do Dasein e,

como  tais,  constituem  a  publicidade.  O  impessoal,  determinado  e  constituído  pela

publicidade,  é  o  Dasein preponderante  da cotidianidade.  A publicidade,  como abertura

específica  do  impessoal,  regula  a  interpretação  do  Dasein e  do  mundo,  a  tudo

obscurecendo e deixando familiar e conhecido. Essa consistência do impessoal, em sua

abertura, detém uma disposição, compreensão, discurso e interpretação específicos. 

O falatório, que não deve ser recebido de forma pejorativa, consiste no

modo de ser da compreensão e da interpretação cotidianas. O discurso pronunciado como

linguagem contém a disposição, a compreensão e a interpretação medianas, ou a linguagem

que caracteriza o senso comum e que impera em razão do impessoal, estabelecendo uma

“consciência pública”. 

Na  abertura  cotidiana  do  Dasein não  há  compartilhamento,  não  há

abertura no discursado,  pelo contrário,  o ser  desconhece  originariamente aquilo de que

trata o discurso. Somente se percebe o falatório, ou seja, a compreensão sem apropriação.

Não ocorre apropriação do que foi  falado nem tampouco compartilhamento.  Diante do

falatório e do senso comum apenas se recebe de modo indiferente “alguma coisa”, que

nada exclui e tudo “compreende”. 

Tudo é passado adiante no campo da repetição nivelada e mediana do ser.

Assim considerando, percebe-se que o discurso se perdeu ou não acessou sua constituição

476Idem. A Doutrina de Platão sobre a Verdade. Trad. Jeannette Antonios Maman. In: Revista da Faculdade
de Direito/Universidade de São Paulo, v. 100, 2005. pp. 335-360,  p. 341. 



originária.  Esse falatório contribui para a publicidade e para um estado de interpretação

pública que se sintoniza com o modo com que  Dasein é tocado pelo mundo: de modo

impessoal.  

Neste contexto da cotidianidade  Dasein se situa aparentemente aberto,

porque público, e nesta aparência acredita-se no poder-ser. Este poder-ser, como se vê, é

inautêntico, porquanto, na verdade, é prescrito pelo impessoal. Publicamente a aparência é

de  composição  que  incentiva  a  convivência  sem  fundo,  decaída  do  Dasein.  Decaído

existencialmente,  Dasein não deixa de “ser”, tampouco se perde totalmente, apenas nele

prepondera um modo de ser.  

Os constitutivos da impessoalidade, como modos de ser, e os modos de

compreensão,  discurso  e  interpretação  estabelecem,  sendo  possibilitados  pelo  próprio

Dasein, que assim por eles é mantido.  Dasein, como ser-no-mundo, mas na ditadura do

impessoal, vê-se pela publicidade familiarizado  com o “mundo” das ocupações, e com

estas se sente próximo em sua facticidade. 

Nesse contexto Dasein é sempre considerado em razão da coisa de que se

ocupa ou em que está, o que caracteriza a “realidade” do  Dasein no mundo: o levar em

conta e perceber os entes e agir como se a eles se assemelhasse, Dasein se substancializa. 

Ao perceber-se nessa condição, Dasein pode promover uma ruptura, um

olhar diferenciado para aquilo que é habitual, corrente e ordinário. Percebendo o habitual e

corrente,  Dasein  já promove um desocultar, e inserir-se novamente nesse habitual, com

outro olhar, já promove um ocultar e desocultar constantes. Neste caso, Dasein reconhece

o comum, mas a ele não associa o real ou essencial das coisas mesmas. 

Dasein  pode se perceber  em sua estrutura  fundamental,  como ser-no-

mundo-com-o-outro,  e  assim  entender  a  própria  mundanidade.  Amplia-se  para  a

circunvisão, para a possibilidade da mundanidade do mundo em geral.  Assim o mundo

circundante  público,  em  que  já  se  tem  uma  preocupação,  também  está  à  mão  em

decorrência do mundo circundante mais próximo da ocupação comum.  

Neste  estar  à  mão,  na  convivência,  “cada  um  é  como  o  outro”,

dissolvendo  o  Dasein que,  sem  surpresas,  deixa  a  possibilidade  de  ser  si  mesmo,

determina-se pelo impessoal, dissolve o modo de ser do Dasein e “prescreve o modo de ser

da  cotidianidade”.  Com  efeito,  na  cotidianidade,  o  estar-lançado  do  Dasein tem  uma

constituição específica. 

Como cura,  Dasein percebe-se como um ser-no-mundo-com-os-outros e

em ocupação. A cura se opera ao si-mesmo, como modo de ser no mundo. Daí que a cura



vem para ultrapassar o impessoal, modo de ser preponderante.  Isto se dá na medida em

que Dasein compreende esse si-mesmo e o faz pela abertura e disposição na consciência

fora de si. “Ser ontológico significa ser um ente ao modo da compreensão do ser”477. 

Esta, novamente, constitui uma abertura do Dasein como ser-no-mundo e

não uma voz interior. E, como abertura, Dasein abre a possibilidade de poder-ser a partir

do perceber  o  impessoal  e superando a ditadura da publicidade.  Neste caso,  percebe e

analisa o mundo circundante mais próximo em sua conjuntura e passa a ser-com-o-outro,

mesmo considerando as ocupações. 

Quando o Dasein descobre o mundo e o aproxima de si, quando ele
abre  para  si  mesmo  seu  próprio  ser,  este  descobrimento  de
“mundo” e esta abertura do Dasein se cumprem e realizam como
uma eliminação das obstruções, encobrimentos, obscurecimentos,
como um romper das deturpações em que Dasein tranca contra si
mesmo478.

Trata-se de perceber a totalidade instrumental e o seu modo de ser com

ela.  Considerando que a injunção se dá prioritariamente nos modos de ser do Dasein, é a

partir  da  autenticidade  que  é  possível  abrir-se  para  a  propriedade,  mesmo no  mundo

circundante (mas ampliado) e público do “nós”. 

O  familiarizar-se  é  constantemente  renovado  por  Dasein, que

facticamente percebe-se como ser-com-o-outro no mundo circundante público. 

Aquilo que a tradição estabeleceu obscureceu as coisas mesmas. Estas

coisas mesmas são vistas como aparecem, e diante disto se tem a noção de realidade.  

Uma vez esclarecido o processo de acesso ao modo predominante do ser,

desencobriu-se o fenômeno do impessoal, tendo como integrante a publicidade.  O mundo

público é comumente conduzido pela cotidianidade. 

O direito é tradicionalmente percebido como técnica e manuseado como

instrumento.  Neste  modo  de  ser  prioritário  propaga  o  discurso  indiferente,  sem

significância e obscurece o social. Sob o império da publicidade o fenômeno jurídico não

se mostra em autenticidade e não compreende sua abertura essencial. 

Diante da luz, as coisas mostram-se como são. O perceber a possibilidade

de autenticidade elabora a situação hermenêutica, orientando-se para aquilo que aparece na

forma visível.

477PEREIRA, Estado e Direito... op. cit., p. 86.

478Idem, Ser e Tempo, op. cit., p. 183.



A compreensão da juridicidade como constitutiva do ser-no-mundo-com-

o-outro, que é fenomênica e hermenêutica, é possibilidade para o rompimento da ditadura

da  publicidade.  O  fenômeno  jurídico,  compreendido  como  modo  de  ser-com-o-outro,

ultrapassa o tradicional autenticamente e é um modo de poder ser em que a preocupação

com o social  precede  a ocupação.  Dasein persevera  e  libera-se autenticamente479,  e  já

remete este mundo público do “nós” à iluminação da abóboda grega que é a experiência

pública. 

479Idem, A Doutrina de Platão...,  op. cit., p. 347. 
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